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SANTOS, Lilian Beatriz Pereira dos. Análise microbiológica de copos de 
liquidificador em escolas municipais de Arapongas PR. 40 p. Trabalho de 
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RESUMO 

Os alunos realizam a maioria das suas refeições na escola que estão matriculados, 
que deve garantir a segurança alimentar, nutricional e higiênico sanitária. Com isso, o 
estudo verificou em 4 escolas municipais em Arapongas, no Paraná, a limpeza 
aplicada em copos de liquidificador, considerando a prática da legislação RDC 216/04. 
Esta pesquisa, foi desenvolvida basendo-se na metodologia do livro Manual de 
Métodos de Análise Microbiológica de Alimentos e Água. Os resultados apontaram 
uma higienização dos utensílios insuficiente somente em uma das quatro amostras 
coletadas, obtendo propagação de coliformes totais, termotolerantes, porém, sem a 
detectação de Escherichia coli. Concluindo assim, que as condições higiênico-
sanitárias, estão satisfatórias mostrando ausência de E. coli, em todas as amostras 
coletadas e analisadas, mas isso, não descarta a possibilidade de ter a presença de 
outras bactérias patogênicas que não foram o foco do estudo, acarretando um 
possível risco a saúde das crianças que se alimentam no local. 

Palavras-chave: Boas Práticas. Higienização. Utensílios. 
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cleaning in local schools of Arapongas/ PR. 40 p. Conclusion Work (Monography). 

Nutrition Course. College of Apucarana - FAP. Apucarana- PR. 2020. 

 

ABSTRACT 

Most of times students have their meals at the school they are enrolled. These schools 
must provide food safety, nutrition and hygienic healthcare. This study verified 4 
schools, located in Arapongas, in the state of Paraná, the cleaning applied in blender 
cups according to the RDC 216/4 regulation practices. This research was based on 
the methodology found on a book named “Manual de Métodos de Análise 
Microbiológica de Alimentos e Água”. The outcomes showed an insufficient cleaning 
only in one of the four collected samples, having total coliforms and thermotolerant, 
however, no Escherichia coli detected. It was concluded that the hygienic sanitary 
conditions are adequate, showing the lack of E. coli in all collected and analyzed 
samples. But it doesn’t discard the possibility of having the presence of other 
pathogenic bacteria, which weren’t the focus of this study, adding a possible risk to the 
health of the kids that have their meals in those places. 
 
Keywords: Good Practice. Cleaning. Utensils. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Para garantir segurança alimentar, o alimento deve possuir qualidades 

nutricionais inerentes, aspectos sensoriais necessários e para o cuidado sanitário, 

deve ter inexistência ou tolerância de microrganismos patogênicos e ausência de 

riscos químicos e físicos de contaminação (MARTINS, 2014). 

 Sendo assim, a Resolução-RDC nº 216/04 determina as Boas Práticas para 

Serviços de Alimentação, onde as condutas de higiene contidas no manual devem ser 

acatadas pelos manipuladores durante todo processo de seleção e aquisição dos 

produtos que serão manipulados na produção do alimento até chegar ao consumidor. 

As Boas Práticas tem a finalidade de prevenir casos de doenças causadas pela 

ingestão de alimentos contaminados, pois essas doenças transmitidas por alimentos, 

as DTAs, são promovidas pelo consumo de alimentos que contém algum tipo de 

substância tóxica, parasitas ou microrganismo que trazem danos à saúde (ANVISA, 

2004).  

Há estudos que alegam que a higienização inadequada contribuem para os 

surtos de doenças, que devem ser avaliadas para monitorar a eficácia da limpeza, 

para prevenir a contaminação dos alimentos preparados (PONATH,2016). 

A área onde se faz o preparo do alimento deve ser higienizada quantas vezes 

houver necessidade e no mesmo instante depois de sua utilização. Os produtos de 

limpeza usados devem estar regularizados pelo Ministério da Saúde. O modo de usar, 

o tempo e a diluição dos produtos saneantes a serem aplicados, precisam atender às 

orientações recomendadas pelo fabricante (CARELLE, 2014). 

Alguns microrganismos podem causar danos à saúde como, os coliformes, 

encontrados no meio ambiente com condição higiênica limitada, quando há sua 

presença em alimentos, indicam uma contaminação na sua produção ou 

processamento com condições higiênicas insuficientes durante a produção ou na 

forma de armazenar o alimento, podendo ocasionar a ação de patógenos sobre a 

deterioração do alimento (GAGLIANONE, 2016). 

O motivo de higienizar corretamente os utensílios é controlar as condições de 

higiene nos procedimentos de recebimento, produção, armazenamento e distribuição 

do alimento fornecida para as crianças (GOMES; CAMPOS; MONEGO, 2012), pois 

se realizadas de maneira satisfatória e em tempo adequado, há probabilidade de obter 
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uma eliminação ou um controle significativo da manifestação microbiana (HATTORI; 

KLAUS, 2013). 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

Verificar a higienização realizada em copos de liquidificador de escolas 

municipais de Arapongas, ao ponto de prevenir contaminações microbiológicas, 

garantindo segurança alimentar para os alunos matriculados. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 Analisar a presença ou ausência de Coliformes totais, Coliformes 

termotolerantes e E. coli. 

 Avaliar se a limpeza dos copos de liquidificador praticada pelos 

colaboradores é satisfatória para a prevenção de contaminações 

microbiológicas. 

 Verificar se a higienização dos utensílios está de acordo com 

a RDC 216 de 2004. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Delineamento do Estudo 

 

Trata-se de uma pesquisa de caráter experimental, transversal e quantitativa, 

analisando por um período de curto tempo, todas as variáveis possíveis, para buscar 

a prevalência numérica dos dados encontrados, relevantes para a pesquisa.  

 

3.2 Local de Estudo 

 

A pesquisa foi realizada na cidade de Arapongas, situado na Região 

Metropolitana de Londrina Mesorregião do Norte Central Paranaense, com uma área 

de aproximadamente 382 km² e com 123 027 habitantes, segundo as informações do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, no ano de 2019.  A cidade possui 26 

escolas municipais, de acordo com a Secretaria Municipal de Educação de Arapongas 

(2019), dessa forma, foi utilizado para o estudo 4 instituições como amostra. 

As análises microbiológicas dos dados adquiridos foram desenvolvidas no 

laboratório de microbiologia da FAP, onde teve acesso aos materiais necessários para 

a pesquisa, com a orientação e supervisão do professor responsável Me. Udson 

Mikalouski.  

 

3.3 Amostras 

 

As amostras foram coletadas através do método de SWAB de superfície, onde 

foi aplicado na parte interna dos copos de liquidificador (figura 1) e inoculados em 

placas com meios de cultura específico para o crescimento. A coleta da amostragem 

foi em cozinhas de 4 escolas municipais de Arapongas, nomeadas como escola A, B, 

C e D, que dispuseram os materiais utilizados para realizar a pesquisa e para a 

identificação de uma possível presença de microrganismos patogênicos, 

considerando que as amostras deveriam acatar a RDC Nº 216/2004. A pesquisa foi 

autorizada pelo responsável da instituição através do Termo de Autorização 

Institucional. 
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Figura 1 – Foto dos copos de liquidificador (Escola A, B, C e D). 

 

         Fonte: SANTOS, 2020. 

 
3.4 Análise de dados 

 

Foi aplicado um swab umedecido em água peptonada 0,1% (H2Op) na parte 

interna de cada copo de liquidificador, posteriormente, inserido em tubo de ensaio 

contendo 10 mL de H2Op. Depois, foi inoculado em placas com meios de cultura 

específico para o crescimento. 

Foi utilizado o procedimento de tubos múltiplos, aplicando a diluição seriada 

de 10-3, com 3 repetições cada. Depois das diluições, foram inoculados em caldo de 

Lauril Sulfato Triptose (LST) em concentração simples em tubos de Duran (Figura 2), 

e após isso, foram incubadas em estufa a 35±1 ºC por 24-48±2h, para o teste 

presuntivo para coliformes totais.  

A avaliação da higienização que é aplicada ao copo de liquidificador foi 

relatada verbalmente pelos colaboradores na coleta das amostras. 
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Figura 2  – Meio de cultura LST 

 

            Fonte: SANTOS, 2020. 
 

Os tubos que apresentaram resultados informativos apontados no LST, foram 

transferidas uma alçada para os caldos, Verde Brilhante Bile 2% (VB) para contar a 

quantidade de coliformes totais, incubados em estufa a 35±1 ºC por 24-48±2h, outra 

alçada para o caldo E. coli (EC) para contar a prevalência de coliformes 

termotolerantes (Figura 3), estes incubados a 42±1 ºC por 24-48±2h em banho-maria, 

outra alçada para o caldo Triptona 1% e incubados a 44,5±1 ºC por 24±2h. Logo após 

o tempo necessário, foi verificado a quantidade de NMP/cm2 para os tubos positivos. 
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Figura 3 – Meios de Cultura VB e EC 

 

   Fonte: SANTOS, 2020. 
 

De cada tubo de EC com produção de gás em 48±2h, foram estriadas uma 

alçada em placa de Ágar Levine Eosina Azul de Metileno (L-EMB) e incubadas as 

placas a 35±1 ºC por 24-48±2h, observando o possível crescimento de colônias típicas 

de E. coli (nucleadas com centro preto, com ou sem brilho metálico). 
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4 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

4.1 Alimentação escolar  

 

A alimentação é uma prática que inclui tanto a atitude de levar o alimento a 

boca quanto a sua disponibilidade, considerando desde a sua produção, extração, 

processamento, armazenamento e distribuição até chegar a mesa da população, 

levando em conta a sua composição química e a função de cada nutriente, como a 

quantidade de gordura, sódio e fibras (RIBEIRO; JAIME; VENTURA, 2017). 

Segundo Issa et al. (2014), a importância da alimentação é visível em todas 

as fases da vida humana, mas na infância sua importância aumenta, durante este 

momento, a criança está inserida no ambiente escolar, além do familiar, onde a 

instituição possibilita a construção de hábitos alimentares mais equilibrados. A escola 

tem a responsabilidade de controlar as deficiências nutricionais e a redução da 

desnutrição infantil e das doenças e agravos não transmissíveis. Isso pode ser 

executado através do fornecimento da alimentação na escola, de forma equilibrada 

nutricionalmente que auxilia e colabora para o crescimento social, cognitivo, 

emocional e nutricional dos educandos matriculados. 

Segundo a Secretaria da Educação do Paraná (2020), tendo consideração da 

importância da alimentação para os alunos, no ano de 1979, foi criado o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que dá assistência financeira suplementar 

garantindo no mínimo uma refeição por dia aos estudantes favorecidos. Com a 

implementação deste programa, deu continuidade à Campanha da Merenda Escolar 

criada em 1955. 

Desse modo, o PNAE fornece a todos os alunos o direito de uma alimentação 

que supra as suas necessidades nutricionais proporcionando um aprendizado de 

qualidade. Além disso, este programa tem um princípio denominado equidade, que 

observa a necessidade de cada criança, possibilitando o atendimento adequado para 

aqueles que possuem necessidade de uma alimentação especial ou específica devido 

algum problema de saúde (BRASIL, 2013). 

Segundo o Ministério da Educação (2014), foi instituído algumas diretrizes da 

alimentação para executar o PNAE, através da Lei nº 11.947 de 2009, sendo: 

Alimentação saudável e adequada, que orienta a utilização de uma variedade de 

alimentos que contribuam para o crescimento e desenvolvimento do conhecimento  
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dos alunos, considerando os que precisam de uma alimentação especial ; Educação 

alimentar e nutricional, que determina a inclusão da educação alimentar e nutricional 

no processo de desenvolvimento dos estudantes; Universalização, fornece 

atendimento a todas as crianças matriculadas na rede pública de educação básica; 

Participação social, acompanha e controla a execução do programa através dos 

Conselhos de Alimentação Escolar (CAE); 

 Segundo o Departamento de Alimentação Escolar (2017), o CAE é um órgão 

colegiado importantíssimo para a execução do PNAE, com caráter fiscalizador, 

permanente, deliberativo e de assessoramento. Tem a função principal de cuidar da 

qualidade dos alimentos fornecidos e verificar aceitabilidade das refeições pelos 

alunos. 

Outras diretrizes importantes para realizar de forma eficaz o PNAE, é o 

desenvolvimento sustentável e o direito à alimentação escolar. O desenvolvimento 

sustentável, incentiva a aquisição de alimentos cultivados pela agricultura familiar e 

empreendedores familiares rurais. Vale ressaltar que agricultura familiar são 

pequenos proprietários, que através do núcleo familiar e da mão de obra faz o cultivo 

da terra, para conseguir um retorno econômico para se sustentar. O direito à 

alimentação escolar, promove a segurança alimentar e nutricional dos alunos, com 

acesso de forma igualitária, através da execução da equidade, para os alunos que 

possuem alguma necessidade privativa na sua alimentação (BRASIL, 2018).  

Segundo o Conselho Federal de Nutricionistas (2010), a Resolução Nº 465, 

de 23 de agosto de 2010, estabelece parâmetros numéricos mínimos de referência no 

âmbito do Programa de Alimentação Escolar (PAE). Exige que haja um nutricionista 

responsável técnico com uma carga horária técnica mínima semanal recomendada de 

30 horas apara atender até 500 alunos, através do PNAE, e também, dispõe a atuação 

do nutricionista com as seguintes atribuições:  

 Realizar o diagnóstico e o acompanhamento do estado nutricional, 

calculando os parâmetros nutricionais para atendimento da clientela com base no 

resultado da avaliação nutricional, e em consonância com os parâmetros definidos em 

normativas do FNDE; 

 Estimular a identificação de indivíduos com necessidades nutricionais 

específicas, para que recebam o atendimento adequado no Programa de Alimentação 

Escolar (PAE); 
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 Planejar, elaborar, acompanhar e avaliar o cardápio da alimentação 

escolar, com base no diagnóstico nutricional e nas referências nutricionais; 

 Propor e realizar ações de educação alimentar e nutricional para a 

comunidade escolar, inclusive promovendo a consciência ecológica e ambiental, 

articulando-se com a direção e com a coordenação pedagógica da escola para o 

planejamento de atividades com o conteúdo de alimentação e nutrição; 

 Elaborar fichas técnicas das preparações que compõem o cardápio; 

 Planejar, orientar e supervisionar as atividades de seleção, compra, 

armazenamento, produção e distribuição dos alimentos, zelando pela quantidade, 

qualidade e conservação dos produtos, observadas sempre as boas práticas 

higiênico-sanitárias; 

 Orientar e supervisionar as atividades de higienização de ambientes, 

armazenamento de alimentos, veículos de transporte de alimentos, equipamentos e 

utensílios da instituição; 

 Elaborar e implantar o Manual de Boas Práticas para Serviços de 

Alimentação de Fabricação e Controle para UAN; 

 Elaborar o Plano Anual de Trabalho do PAE, contemplando os 

procedimentos adotados para o desenvolvimento das atribuições; 

O fornecimento de alimentos no ambiente escolar, para alguns alunos não é 

só um direito, mas também é extremamente fundamental, pois em muitos dos dias 

letivos, a merenda oferecida é a principal refeição do dia ou até mesmo a única, que 

o estudante terá acesso de forma completa, equilibrada e que forneça todos os 

nutrientes necessários para o seu crescimento e desenvolvimento da sua 

aprendizagem (MOTA; MASTROENI; MASTROENI, 2013).    

O cardápio oferecidos aos alunos nas escolas deve obedecer as 

recomendações nutricionais, respeitar os hábitos alimentares, a cultura e costumes 

alimentares do local, sazonalidade e variedade agrícola da região, devem também, 

considerar a idade e condição de saúde dos estudantes. Esta forma de oferecer a 

alimentação, elaborada pelo nutricionista técnico responsável, constituída por 

alimentos básicos e mais naturais possível, precisa ter uma boa aceitabilidade por 

parte dos alunos, por meio do incentivo escolar e familiar, para a construção de hábitos 

alimentares saudáveis e adequados (RAPHAELLI et al., 2017). 
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A alimentação oferecida e disponibilizada na escola foi instituída para 

aumentar o combate à desnutrição dos alunos matriculados, principalmente para os 

que eram mais necessitados, se direcionando aos grupos expostos a estas carências. 

No entanto, essa instituição que foi consequência do empenho social como um direito 

de todos os estudantes, possibilitou a realização de uma alimentação segura e 

equilibrada nutricionalmente (SILVA; AMPARO-SANTOS; SOARES, 2018). 

 

4.2 Segurança Alimentar e Nutricional 

 

O PNAE foi um dos principais métodos aplicados pelo Governo Federal para 

a promoção de melhoria da estrutura da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), 

considerando sua definição que se reside no acesso e alcance de todos 

constantemente a alimentos de qualidade, em quantidade satisfatória, sem prejudicar 

outros fatores básicos e fundamentais para a promoção de saúde (GALLINA et al., 

2012). 

A falta de segurança alimentar e nutricional, pode ser identificada através da 

presença de situações de fome ou doenças relacionadas a uma alimentação 

inadequada ou com uma má qualidade, trazendo risco a saúde (CONSEA, 2007). 

 A SAN, além de promover alimentação saudável, também é responsável pela 

segurança higiênico-sanitária. Este também é um critério notado pelo PNAE, para 

proporcionar refeições seguras para os alunos, considerando que as crianças são 

mais vulneráveis e propicias a contraírem doenças transmitidas por alimentos (DTA), 

devido possuírem o sistema imunológico e o trato gastrointestinal ainda em 

desenvolvimento (BOCCALETTO; MENDES; VILARTA, 2010). 

 De acordo com o Ministério de Saúde (2019), a DTA é causada pelo consumo 

de alimentos ou água que apresentam agentes de aspectos biológicos, 

microrganismos ou toxinas, que contaminam e transmitem substâncias em uma 

quantidade prejudicial ferindo a saúde da população. 

Estes contaminantes, se proliferam através de muitos fatores, como: consumir 

ingredientes crus contaminados; Ter contato direto com pessoas infectadas; Práticas 

inadequadas de manipulação durante todo o preparo; Limpeza e desinfecção 

deficiente de equipamentos e utensílios domésticos; Saneamento insuficiente; 

Alimentos preparados muito antes de servir e em quantidades maiores que o 

necessário; Alimentos expostos por um tempo à temperatura ambiente, 

https://www.sinonimos.com.br/constantemente/
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Descongelamento ou reaquecimento inadequado; Aquecimento ou cozimento 

insuficiente (BRASIL, 2014). 

Para que a alimentação dos alunos seja segura, é de extrema importância que 

haja a presença das boas práticas na manipulação de alimentos, dessa forma, 

possuirá um padrão para seguir e executar corretamente a preparação do alimento 

(NUNES; ADAMI; FASSINA, 2017). 

 

4.3 Resolução – RDC Nº 216, de 15 de setembro de 2004 

 

Devido a necessidade de uma padronização para preparar os alimentos, foi 

instituída a Resolução – RDC Nº 216, de 15 de setembro de 2004, que ordena sobre 

o Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação, com o 

objetivo de determinar os procedimentos de Boas Práticas para os serviços de 

alimentação, com a finalidade de garantir as condições higiênicos sanitárias para o 

preparo e manipulação dos alimentos nas cozinhas escolares e em várias outras, 

como as industriais e institucionais (ANVISA, 2004). 

O manuseio incorreto ou a falta de higienização na produção das refeições, 

pode provocar DTA, por meio de ações do manipulador de alimentos, durante a 

preparação das refeições. Este profissional pode favorecer a contaminação dos 

alimentos e ainda facilitar a propagação de patógenos (MELLO et al., 2010). 

 

4.3.1 Manipulador de alimentos  

 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (2004), define o manipulador de 

alimentos como qualquer pessoa que preste trabalho no setor de alimentação de para 

a produção do alimento ou refeição, desde o preparo do alimento até a entrega ao 

consumidor. 

O profissional da cozinha deve tomar precauções de higiene pessoal 

satisfatória, através do uso correto do uniforme, higienizando corretamente as mãos 

e com um bom estado de saúde, afim de dificultar e diminuir a probabilidade de 

contaminar os alimentos (NUNES; ADAMI; FASSINA, 2017). 
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4.3.2 Manual de Boas Práticas 

  

Este manual reside em um documento que apresenta como os procedimentos 

devem ser realizados pelo estabelecimento, contendo pelo menos as condições 

higiênicas sanitárias necessárias para o local, a manutenção e higienização das 

instalações, dos equipamentos e dos utensílios, o monitoramento do abastecimento 

da água, o controle da higiene pessoal e saúde dos manipuladores e a capacitação 

profissional, o manejo dos resíduos e a garantia e controle de qualidade do alimento 

que foi preparado (ANVISA, 2004). 

 

4.3.3 Higienização  

 

A higienização é definida pela Anvisa (2004), como uma operação que contem 

duas etapas: a limpeza e a desinfecção ou limpeza e a sanitização. 

A limpeza baseia-se em retirar as sujidades indesejáveis que podem interferir 

na qualidade do alimento, podendo ser substancias orgânicas ou minerais, como 

poeira ou gordura, por exemplo. A desinfecção é a eliminação de microrganismos que 

podem causar alguma patogenia, essa remoção acontece através de agentes físicos 

ou químicos. Já a sanitização reside em um procedimento que reduz a quantidade de 

agentes patogênicos nas instalações, utensílios e máquinas, em uma quantidade que 

não favoreça ou provoque a contaminação dos alimentos (SILVA; DUTRA; CADIMA, 

2010). 

 

 4.4 Contaminação microbiológica  

 

A contaminação acontece quando há resíduos nos utensílios e equipamentos, 

devido uma higienização insuficiente, causando a proliferação das bactérias e 

microrganismos que contaminam os alimentos que são produzidos naqueles materiais 

utilizados para o preparo e produção dos alimentos. A higienização do liquidificador 

deve ser realizada toda vez que for utilizado, dando um cuidado especial para as 

partes que dificultam a higienização, pois contém uma maior predisposição para 

acumular resíduos, que favorecem a propagação microbiológica (CARNEIRO, 2013). 

A limpeza e desinfecção dos matérias utilizados na cozinha, deve sempre 

ser verificada e avaliada, para impedir ou minimizar a contaminação microbiológica 
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dos alimentos, pois a higienização insuficiente desses materiais e superfícies tem 

contribuído para a ocorrências de surtos de doenças de origem alimentar (COELHO 

et al., 2010). 

Os contaminantes podem ser físicos, químicos e/ou biológicos. A 

contaminação física ocorre através de corpos estranhos, como pedaço de madeira, 

cabelo, partes de insetos, adornos dos manipuladores, presentes no alimento, devido 

uma falha na manipulação do alimento. A química é causada por meio de compostos 

químicos, como: medicamentos, metais pesados, inseticidas, corantes, detergentes e 

outros inúmeros compostos que podem ser tóxicos para o consumidor. Já a biológica 

é decorrente da presença de microrganismos vivos que provocam algum tipo de 

patogenia mediante ao contato com o alimento, por exemplo fungos, parasitas e 

bactérias (QUINTINO; RODOLPHO, 2018). 

 

4. 4. 1 Coliformes totais e termotolerantes. 

 

Alves, Ataide e Silva (2018), definem coliformes totais como um conjuntos de 

bactérias que apresentam a característica de fermentar a lactose através da produção 

de ácidos, aldeídos e gás a 35°C entre 24 e 48 horas. A maioria dessas bactérias 

pertence aos gêneros Klebsiella, Escherichia, Enterobacter e Citrobacter, ainda que 

abranja vários outros gêneros e espécies. 

Segundo a Fundação Nacional de Saúde (2013), este grupo de coliformes é 

composto por bacilos gram-negativos, que são incapazes de produzir esporos e 

podem ser aeróbios ou anaeróbios facultativos, possuem a capacidade de crescer e 

de se multiplicar em ambientes que contenham na superfície compostos ativos.  

Sendo assim, a água é a principal fonte de transmissão de bactérias 

prejudiciais a saúde, ocorrendo a necessidade de atender a todos os requisitos 

microbiológicos, para garantir a sua qualidade necessária e não favorecer esse 

contágio, apresentando-se potável para o consumo (FERNANDES; GOIS, 2015).  

Os coliformes termotolerantes, são um subgrupo dos coliformes que consiste 

em bactérias na forma de bastonetes gram-negativos, não esporuladas, aeróbios ou 

anaeróbios facultativos, com capacidade de fermentar a lactose produzindo gás e 

resistem a uma maior temperatura, sendo em 24 horas em 44,5-45,5ºC. As bactérias 

pertencentes são da família Enterobacteriaceae, predominantemente, bactérias dos 
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gêneros Escherichia spp., Enterobacter spp., Citrobacter spp. e Klebsiella spp. (LEÃO 

et al, 2018). 

Devido estes microrganismos estarem presentes em vegetais, solo e no caso 

da E. coli, no intestino do homem e dos animais, quando há contaminação, podem 

causar diarreia e infecção urinária (PONATH et al., 2016). 

As bactérias correspondentes a este subgrupo indicam a eficácia da 

descontaminação efetuada, em virtude de serem inativadas pela utilização de 

sanitizantes durante a higienização, caso seja insuficiente, a presenças dessas 

bactérias apontam uma possível contaminação fecal, devido a sua maior população 

ser composta pela E. coli (GIEHL, 2016).  

 

4. 4. 2 Escherichia Coli 

 

A E. Coli compõe um grupo de bactérias que estão presentes no intestino do 

homem, como já dito anteriormente, em geral, não causam nenhuma patologia, mas 

apresentam fatores de virulência que podem as tornar capazes de provocar doenças 

e produzem toxinas que as tornam uma das principais causadoras de surtos de DTA 

(PAULA; CASARIN; TONDO, 2014). 

Esta espécie, são bactérias de características Gram negativas, fermentativas, 

anaeróbicas facultativas, de fácil cultivo em meio de cultura de rotina, que são 

transmitidas através do contato com água e/ou alimentos contaminados, devido sua 

via de transmissão ser fecal-oral. Geralmente, por se instalarem na microbiota do 

homem e de animais, são bactérias comensais, inclusive auxilia na digestão dos 

alimentos, mas em casos de hospedeiros fragilizados, com uma barreira 

gastrointestinal comprometida, as cepas mesmo não patogênicas podem provocar 

infecções (COURA; LAGE; HEINEMANN, 2014). 

As principais cepas causadoras de patogenias são:  E. coli enterotoxigênica 

(ETEC), E. coli enteropatogênica (EPEC), E. coli enteroagregativa (EAEC), E. coli 

enterohemorrágica (EHEC), E. coli enteroinvasiva (EIEC), e E. Coli de difusão 

aderente (DAEC) (VOLKWEIS, 2015). A transmissão pode acontecer entre humanos 

por não lavar as mão depois de evacuar, ou a pós ter contato com animais, e a maneira 

mais comum, através dos alimentos, por conta da bactéria se alojar no alimento, antes 

de ser consumido, proporcionanando a sua proliferação. Essa transmissão também é 
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possível através do contato com as mão já contaminadas do manipulador com um 

alimento, transmitindo a bactéria (GONÇALVES, 2019). 

Essas bactérias tem em seu genoma alguns fatores de virulência que 

codificam proteínas podendo ser prejudiciais ao ser humano, sendo possível se 

propagar para as demais bactérias. Além disso, podem transmitir genes que resistem 

a antibióticos, intervindo no tratamento para as infecções causadas. Vale ressaltar que 

embora Escherichia Coli ser a principal causadora de patologias, não é a única, há 

muitas outras bactérias com essa capacidade, como a Salmonella. Staphylococcus 

aureus e Bacillus cereus (PAGNONCELI; COLACITE, 2016). 

 

4.5 Toxinas produzidas por bactérias. 

 

Consumir um alimento com toxinas causadas por bactérias durante a sua 

proliferação pode causar uma intoxicação alimentar, mesmo que as bactérias já não 

estejam presente no alimento, pois os seus sintomas já se manifestam assim que a 

toxina chega ao intestino. (NEVES,2016). 

Dentre as bactérias patogênicas alimentares mais comuns pode-se citar a E. 

coli, Salmonella sp. Campylobacter sp, Listeria monocytogenes, Clostridium botulinum 

e Staphylococcus aureus (FLORES; MELO, 2015).  

A E. coli, possui linhagens que são patogênicas, mas a do grupo E. coli EHEC 

é a mais importante em relação as infecções alimentares, considerando que o 

principal sorotipo envolvido é o O157:H7. Essa bactéria destrói as microviosidades do 

intestino grosso, produzindo a toxina Shiga, ocasionando a inibição da síntese 

proteica e aumentando as citocinas que causam inflamação (PAULA; CASARIN; 

TONDO, 2014). 

O sorotipo O157:H7, está relacionado a colite hemorrágica e a síndrome 

hemolítico-urémico, que provoca o falecimento dos enterócitos do intestino, que 

ocasiona as diarreias sanguinolentas. Essa bactéria também causa diarreia aquosa 

inicial seguida de colite hemorrágica, cólicas abdominais, e pouca ou nenhuma febre 

(ALVES, 2012).  

Por tudo isso, é de grande valia a atuação da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, pois é de seu dever proteger a saúde da população, mantendo a segurança 

alimentar no preparo e manipulação dos alimentos, zelando também pelo controle 

sanitário do ambiente utilizado para o processamento (BERNARDES et al., 2018). E 
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também, é indispensável a colaboração dos profissionais da cozinha cumprindo com 

exatidão as normas estabelecidas, para garantir a segurança alimentar e nutricional. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

É possível observar na tabela 1 e 2 os resultados encontrados para Coliformes 

Totais e Coliformes Termotolerantes. 

Tabela 1 – Contagem de Coliformes Totais. 

Amostras NMP/cm² 

Escola A < 3 

Escola B < 3 

Escola C < 3 

Escola D 11 

       Fonte: SANTOS, 2020. 

Legenda: NMP/cm2 = Número Mais Provável, essa técnica não enumera quantidade menor 
que três, sendo assim < 3 é considerado o menor número possível. 

 

Nas legislações brasileiras, não há uma específica para a tolerância de 

coliformes totais e fecais em superfícies e utensílios, então, o estudo baseia-se nas 

referências da APHA (American Public Health Association), no qual é recomendado 

que as áreas definidas por cm², devem ser inferior a 2 colônias por cm², com ausência 

de E. coli para ser considerada satisfatória (COELHO et al., 2010). 

De acordo os resultados expostos na Tabela 1, todas as escolas analisadas 

apresentaram coliformes totais. As escolas A, B e C apresentaram um número baixo 

para NMP/cm², obtiveram um resultado de < 3 NMP/cm². Mesmo sendo um número 

baixo, ainda assim, há coliformes totais presentes, mas não foi possível fazer uma 

contagem precisa através do método utilizado. Já a escola D, apresentou uma maior 

quantidade que as demais, alegando 11 NMP/cm² para este grupo de coliformes.  

Tabela 2 – Contagem de Coliformes Termotolerantes. 

Amostras        NMP/cm² 

Escola A < 3 

Escola B < 3 

Escola C < 3 

Escola D 11 

     Fonte: SANTOS, 2020. 
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Na Tabela 2, a Escola D, também apresentou o maior número correspondente 

ao teor de coliformes termotolerantes, apontando novamente 11 NMP/cm², enquanto 

as outras escolas, mantiveram o resultado de < 3 NMP/ cm².  

 Todas amostras apresentam alguma contaminação microbiológica, o que 

compromete os padrões estabelecidos de higienização e boas práticas pela ANVISA, 

através da Resolução Nº 216 de 2004. Essa resolução não estabelece critérios para 

enumeração de coliformes totais e termotolerantes em utensílios e equipamentos, 

mas a presença desses microrganismos indicam uma falha nas condições de higiene 

e comprimento dessas normas, não garantindo a segurança do alimento, favorecendo 

um maior risco de contaminações alimentares (MAIA et al.,2011). 

Figura 4 – Crescimento bacteriano no Petrifilm-EC Escherichia coli. 

         

Fonte: SANTOS, 2020. 

 

Nos resultados apontados na Figura 4, as 3 repetições da Escola D, 

apontaram resultado negativo para E. coli (coloração escura e sem brilho), porém isso 

não descarta a possível presença de outras bactérias, que não foram o foco do estudo, 

mas que podem ser prejudicais para a saúde dos alunos matriculados, pois essas 

falhas na limpeza, interferem diretamente na qualidade dos alimentos oferecidos. 

Em um trabalho de pesquisa desenvolvido com as merendas escolares 

públicas de uma cidade do interior do norte do Paraná, as amostras coletadas 

positivaram a presença de E. coli e Klebsiella pneumoniae mostrando uma potencial 

fonte de infecção humana, sendo o oposto dos resultados obtidos nessa pesquisa 

para esta bactéria (KRUPINISKI, 2012).  

No estudo de Zanon e Pagnan (2012), realizada em uma UAN, os utensílios 

analisados, apresentaram resultados negativos para coliformes totais, diferente deste 
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estudo. Já para E. coli, ambos estavam em conformidade. Já no de Chaves et al. 

(2014), em São Luís, no Maranhão, de onze equipamentos e utensílios analisados, 

63,6% estavam comprometidos com coliformes totais, mostrando um defeito na 

realização das boas práticas na manipulação dos alimentos.   

De acordo com a pesquisa de Sousa (2016), em cantinas de escolas públicas, 

de Guará, encontrou todos os utensílios analisados com a presença de algum tipo de 

contaminação, como Staphylococcus aureus, mesófilos aeróbios e/ou coliformes 

termotolerantes, que comprova as condições higiênicas precárias e insatisfatórias, 

prejudiciais a saúde dos alunos.  Este resultado positivo para coliformes também se 

repetiu no trabalho de Oliveira et al. (2019), que constatou a presença de coliformes 

totais em todas as amostras e termotolerantes nas superfícies de quatro das cincos 

escolas públicas avaliadas. 

Na análise microbiológica dos utensílios de cozinha do serviço de nutrição de 

um hospital do norte do Rio Grande do Sul, feita por Schumann et al. (2017), todos os 

utensílios apresentaram contaminações de coliformes totais e fecais com valores 

entre < 0,3 - 4,3 UFC/área, contrapondo este estudo, onde somente uma das amostras 

deram valores maiores que 3 NMP/ cm². 

Neste estudo realizado, os manipuladores das escolas A e B, utilizam o 

liquidificador industrial (diferente das escolas C e D, que possui um material de plástico 

que aumentam a probabilidade de contaminações microbiológicas). As mesmas 

relataram ter um uso menos frequente do utensílio, realizando a limpeza com água, 

detergente e uma pequena quantidade de água sanitária.  

Já o colaborador da escola C, relata deixar o copo de molho com detergente 

e água depois do uso. O da escola D, afirma ter um uso muito frequente, de pelo 

menos duas vezes ao dia, onde reconhece dificultar uma higienização mais precisa, 

então, apenas lava com água e detergente e, em seguida, já utiliza novamente.  

Com isso, pode-se observar que a higienização que aplicam aos materiais 

analisados, não seguem com exatidão o padrão estabelecido pela legislação. Os 

utensílios devem ser higienizados com água, detergente neutro e hipoclorito de sódio 

(uma colher de sopa de hipoclorito de sódio para 1 litro de água). Se considerando 

essas instruções, ainda for observado alta presença de bactérias que podem 

prejudicar a saúde humana, revela-se uma deficiência nos procedimentos padrões de 

higiene na manipulação destes alimentos, devendo ser revistos. (CHAVES et al., 

2014). 
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Em Itaqui, RS, em outro trabalho de pesquisa, de acordo com Vila et al. 

(2014), os liquidificadores, de 83,3% das escolas públicas avaliadas, apontaram maior 

contaminação, dentre as superfícies analisadas. O autor pontua em seu estudo, a 

dificuldade de limpeza do utensilio, devido o desenho e forma possuir partes 

irremovíveis. Contrapartida disso, também relata outros estudos encontrar contagens 

baixas para essas contaminações nas superfícies e utensílios, comprovando que a 

execução das boas práticas exigidas e orientadas pela legislação é eficaz.  

Os materiais de cozinha devem ter a superfície que previna a contaminação 

do alimento processado nele. Conforme os utensílios se desgastam, propiciam a 

proliferação de patógenos, que estão diretamente relacionada com as doenças 

transmitidas por alimentos. Desta forma, os utensílios devem estar conservados e 

bem higienizados para fazer a utilização (OLIVEIRA et al., 2013), como a RDC n° 216 

(BRASIL, 2004), estabelece.  

A limpeza insuficiente dos materiais da cozinha, comprometem a qualidade 

dos alimentos e consequentemente reflete na saúde dos consumidores. Em vista 

disso, é de grande importância que a manipulação e a preparação das refeições sejam 

supervisionadas e verificadas todos os dias. (SÁ et al., 2016). 

Dentro de todos os resultados obtidos é importante ressaltar que a pesquisa foi 

realizada em um período de pandemia mundial, ou seja, o funcionamento das 

instituições educações estava suspendido e os matérias analisados não estavam em 

uso. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com os resultados obtidos com este trabalho, referente as condições 

higiênico-sanitárias, estão satisfatórias mostrando ausência de E. coli, em todas as 

amostras coletadas e analisadas, porém, isso não descarta a possibilidade de ter a 

presença de outras bactérias patogênicas. É importante atentar-se em relação aos 

coliformes presentes, mesmo em pequena quantidade nas escolas A, B e C, e em 

maior na escola D, é um indicativo de condições insuficiente de higiene, devendo ser 

revisto a higienização realizada, afim de garantir segurança alimentar na refeição 

oferecida nas instituições.  

Para garantir a segurança dos alimentos fornecidos, é necessário que os 

manipuladores apliquem corretamente métodos de higienização, como é proposto 

pela Resolução 216/04, pois foi observado falha nesta realização. 

Porém, é importante visar que há outros fatores que devem ser investigados 

dentro da RDC vigente, (como a potabilidade da água, as condições da esponja, a 

higiene das mãos dos manipuladores, entre outras) que também podem interferir na 

condição higiênico-sanitária dos copos de liquidificador.  

Contudo, é nítido que a visita frequente do profissional nutricionista ou 

fiscalização da Agencia Sanitária, é importante para verificar o trabalho realizados 

pelos manipulares, respeitando com exatidão as normas para a higienização do 

ambiente. Sabe-se que muitos dos alunos matriculados, fazem maior parte de sua 

alimentação na escola, considerando isso, o fornecimento das refeições devem estar 

adequados em nutrientes e garantir a segurança alimentar, para não comprometer a 

saúde dos mesmos. 
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Eu Lilian Beatriz Pereira dos Santos, acadêmica do Curso de Nutrição da 

Faculdade de Apucarana (FAP), tendo como requisito, apresentar o Trabalho de 

Curso (TC) com o seguinte tema: Análise microbiológica de copos de 

liquidificador em escolas municipais de Arapongas PR.  

Assim, venho por meio deste, solicitar a permissão para realizar esta 

pesquisa que tem por objetivo verificar se a higienização realizada nos copos 

de liquidificador é o suficiente para prevenir contaminações microbiológicas, 

garantindo segurança alimentar para os alunos matriculados.  

O estudo será realizado através da aplicação de coleta de uma amostra, 

onde poderemos obter as informações necessárias através da análise aplicada.  

A participação será voluntária e/ou poderá retirar seu consentimento a 

qualquer momento. Pela participação no estudo, a Instituição não se 

responsabilizarão por quaisquer ônus, bem como não será ofertado qualquer 

bônus. Esclareço que os dados da pesquisa são para objetivo único de estudo.  

Certo de poder contar com vossa colaboração, antecipo agradecimento. 

Atenciosamente, 

 

__________________________                      ________________________ 

Pesquisador Responsável                          Acadêmica 

Me. Udson Mikalouski                        Lilian Beatriz Pereira dos Santos 

R. Osvaldo de Oliveira, 600                     R. Osvaldo de Oliveira, 600           

Jardim Flamingos, Apucarana PR            Jardim Flamingos, Apucarana PR 

E-mail: udson.mikalouski@fap.com       E-mail: lilianbeatriz1406@outlook.com 

 

    ________________________________ 

Diretor(a) Administrativo/Geral  

 


